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PROCESSO CEE Nº : 174/2008 

INTERESSADO:          Adonias Vitorino da Cruz

ASSUNTO:                  Consulta sobre o direito de exercer as atribuições de 

                                     Vice-Diretor de Escola

RELATOR:                  Cons. Décio Lencioni Machado

PARECER CEE Nº:     434/2008                 CES              Aprovado em 13-8-2008
CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 Histórico
Adonias Vitorino da Cruz, RG 10.798.606, Professor de Educação Básica II, titular de cargo, com sede de exercício na E.E. Paulo Coelho da Silva, na cidade de Euclides da Cunha Paulista/SP, Diretoria Ensino de Mirante do Paranapanema, pelo expediente datado em 09 de abril de 2008, com fundamento no artigo 5º, incisos XXXIII e XXXIV da Constituição Federal, expõe e requer o que segue:

· Concluiu o Curso de Pós-Graduação em Gestão Administrativa na Educação, pela Faculdade de Primavera, situada na cidade de Rosana/SP, e pretende exercer as funções de Vice-Diretor de Escola.

· Apresentou à Diretoria de Ensino de Mirante do Paranapanema cópia de Certificado de Conclusão do curso mencionado acima, mas recebeu manifestação contrária ao pretendido.

Em razão da negativa apresentada pela Diretoria de Ensino e para dirimir dúvidas a respeito, requer a avaliação da situação aqui descrita solicitando parecer a respeito do seu direito de exercer as atribuições de Vice-Diretor de Escola (fls. 02).
1.2 Apreciação
Cabe esclarecer, de início, que nos termos do que estabelece a Lei Estadual nº 10.403, de 06 de julho de 1971, o Conselho Estadual de Educação (CEE), criado pelo artigo 1º da Lei Estadual nº 7.940, de 07 de junho de 1963, de conformidade com o previsto na Lei Federal nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961, é órgão normativo, deliberativo e consultivo do Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, vinculado tecnicamente ao Gabinete da Secretaria de Estado da Educação.

Por sua vez, a Lei Federal nº 9.394, de 20 e dezembro de 1996, através dos artigos 16, 17 e 18, consagra a competência atribuída a cada Sistema de Ensino, merecendo destaque as Instituições de Ensino Superior criadas e mantidas pela iniciativa privada submetidas ao Sistema Federal, já que a Instituição que conferiu o Certificado de Especialista ao consulente enquadra-se exatamente na situação destacada. 

Oportuno mencionarmos: o Conselho Estadual de Educação, como órgão normativo do sistema de ensino do Estado de São Paulo, editou a Deliberação CEE nº 53/2005, que fixou normas para os Cursos de Especialização que se destinam à formação de profissionais da Educação prevista no artigo 64 da LDB nº 9394/94, cujo art. 1º estabelece:

“Art. 1º - Para fins de atendimento às exigências do Artigo 64 da Lei 9.394/96, no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, os Cursos de Especialização oferecidos por Universidades, Centros Universitários e Institutos Isolados de Educação Superior, nos Sistemas Estadual e Federal de Ensino, deverão ser previamente aprovados por este Conselho, na forma estabelecida nesta Deliberação”. – grifos nossos –

Portanto, para que os certificados expedidos pelos Cursos de Pós – Graduação (Especialização) obtidos em Cursos de Gestão Educacional tenham validade perante o Sistema Estadual de Educação, ou seja, sejam considerados pela Secretaria de Estado da Educação, para efeito de evolução funcional ou mesmo para desempenhar as funções previstas no artigo 64 da LDB vigente, é necessário que o Curso tenha sido autorizado pelo Conselho Estadual de Educação de São Paulo (CEE), nos termos do que dispõe a Deliberação CEE nº 53/2005. A exigência de autorização por este Colegiado também se aplica às Instituições de Ensino Superior privadas que gozam de autonomia universitária constitucionalmente assegurada.

Não restam dúvidas acerca das razões que motivaram este Colegiado a deliberar a respeito do assunto, pois está absolutamente cristalina a sua preocupação com o padrão mínimo de qualidade dos Cursos de Especialização oferecidos pelas diversas Instituições de Ensino. Entende o Conselho Estadual de Educação de São Paulo que deve exercer o controle de qualidade em razão da proliferação de Cursos de Especialização não sujeitos a sua atribuição, freqüentemente de baixa qualidade, e do fato do Conselho Nacional de Educação não mais exigir autorização prévia para a criação e funcionamento dos mesmos, nos termos a Resolução CNE/CES nº 1, de 03 de abril de 2.001 (alterada pela Res. CNE/CES nº 01/2007).

A Constituição Federal de 1988 consagrou a garantia de padrão de qualidade do ensino como um dos princípios informadores da atividade educacional, ao lado da valorização dos profissionais do ensino, da liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, do pluralismo de idéias e concepções pedagógicas, da coexistência de instituições públicas e privadas de ensino, dentre outros.

Observando-se a hermenêutica constitucional tais princípios não admitem interpretação restritiva, desdobrando-se numa série de direitos e deveres, a garantia de padrão de qualidade é de observância obrigatória, em qualquer circunstância, para qualquer Sistema de Ensino; o que é reforçado com a previsão do art. 3º, IX da LDB.

O padrão de qualidade do ensino básico nas escolas públicas do Estado de São Paulo supõe professores qualificados em sala de aula e em funções de direção. É o que exige o artigo 64 da LDB. Se o Conselho Nacional de Educação dispensa a autorização prévia para os Cursos de Especialização em Pedagogia, deixando de exercer sua função fiscalizadora com reflexos e efeitos negativos para os demais sistemas, devem estes fazê-lo.

Trata-se, na hipótese, do exercício de verdadeiro poder-dever para os órgãos normativos dos sistemas de ensino afetados, corolário do dever do Estado com a Educação e que neste caso se sobrepõe aos limites da regra do artigo 9º, IX, da LDB, porque se cuida de princípio constitucional, de observância comum e obrigatória a todos os entes federativos.

Diante do exposto, considerando-se que é dever dos Sistemas de Ensino garantir padrão de qualidade do ensino e atuar em regime de colaboração; que os Cursos de Especialização oferecidos por Instituições credenciadas pela União independem de autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento, conforme consta na Resolução CNE/CES nº 1/2001, alterada pela Resolução CNE/CES nº 1/2007; que aos Estados cabe, de acordo com os incisos I e V, do art. 10 da LDB, baixar normas complementares para o seu sistema de ensino, visando organizar, manter, e desenvolver os órgãos e instituições dos seus sistemas de ensino; nada obsta ao nosso ver, do ponto de vista legal, a atuação do Conselho Estadual de Educação no sentido de exigir que referidos cursos sejam previamente aprovados por este Colegiado, nos termos da Deliberação 53/2005, para fim de atendimento do art. 64 da LDB.

Superada a questão legal acerca do controle Estadual exercido por meio da Deliberação destacada, nos resta responder objetivamente a consulta formulada. Vejamos: 

O consulente, Prof. Adonias Vitorino da Cruz, realizou o Curso de Gestão Administrativa na Educação, na Faculdade de Primavera, na cidade de Rosana/SP, nos termos da Resolução CNE/CES nº 01/2001 (vigente à época), vez que a Faculdade é do Sistema Federal de Educação (MEC).

O Curso de Especialização oferecido pela Instituição citada pelo Ilustre Prof., para fins de atendimento às exigências do artigo 64 da LDB, não foi previamente aprovado pelo Conselho Estadual de Educação, contrariando frontalmente a disposição contida no artigo 1º da Del. CEE nº 53/2005.

Mais ainda: o certificado acostado aos autos, por óbvio, já que o Curso não foi submetido ao Conselho Estadual, não trouxe em seu conteúdo ato deste Colegiado que comprovasse a aprovação da realização do referido curso, conforme determinação contida no inciso número IV do artigo 7º da mencionada deliberação; o mesmo certificado atestou a duração de 800 horas / aula de duração da especialização já apontada, contrariando, também, o artigo 3º, caput, da mesma Deliberação que, por sua vez, exige o mínimo de mil horas. 

Apesar do Edital de convocação relativo ao concurso público destinado ao preenchimento das vagas ao qual foi submetido o consulente destacar carga horária mínima de 800 horas, o mesmo Edital destaca a necessidade da observância à Deliberação 53/2005, na qual definido está o mínimo de mil horas já mencionado.

Por fim, vale dizer que as disposições da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/96, atestam a validade nacional incontestável dos cursos oferecidos por instituições de ensino superior devidamente credenciadas, tanto no sistema federal de ensino quanto nos sistemas estaduais de ensino; entretanto, o certificado apresentado pelo consulente à Diretoria de Ensino competente não viabiliza a possibilidade do exercício das atribuições de Vice Diretor, nas escolas do sistemas estadual de ensino.

2. CONCLUSÃO

Responda-se ao Interessado, nos termos deste Parecer.

São Paulo, 10 de julho de 2008.

a) Cons. Décio Lencioni Machado

                          Relator 

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

A Consª Eunice Ribeiro Durham absteve-se em votar por motivo de foro íntimo.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo,    Custódio Filipe de Jesus Pereira, Décio Lencioni Machado, Eduardo Martines Júnior, Eunice Ribeiro Durham, João Cardoso Palma Filho, Marcos Antonio Monteiro e Roque Theóphilo Júnior.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 30 de julho de 2008.

a) Cons. João Cardoso Palma Filho
               Presidente no exercício da presidência de acordo

                                       com o Art. 13, § 3º do Regimento do CEE    
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 13 de agosto de 2008.

ARTHUR FONSECA FILHO

                   Presidente 
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